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A construção de uma racionalidade própria, e coerente com a ordem constitucional e
convencional vigentes, para o Direito Eleitoral brasileiro tem estado no centro do debate
acadêmico e doutrinário do país, com reflexos agora, tardiamente, mas oportunamente, também
no Legislativo, especialmente com a tramitação do novo Código Eleitoral, por meio do projeto
de Lei Complementar 112-B de 2021.

Diferentemente das outras searas, o Direito Eleitoral,

em que pese ser um ramo jurídico autônomo, carece de regulamentações e balizas que lhe
confiram uma individualização própria e necessária, reflexo do contexto autoritário em que a
Justiça Eleitoral foi criada. Ele é regido por um emaranhado de diplomas normativos esparsos,
composto tanto por legislações eleitorais especiais, construídas sem critérios minimamente
sistemáticos, quanto por normas que versam sobre aspectos e institutos de outras searas que
cruzam esse microssistema eleitoral. Esse quadro peculiar no ordenamento brasileiro gera
reflexos especialmente problemáticos sobre as garantias materiais e processuais de todas as
pessoas submetidas ao jus puniendi estatal na seara eleitoral.

Temos defendido [1] que existe uma necessidade de se reconhecer o caráter sancionador de
uma série de ilícitos dispersos na legislação eleitoral. Eles são definidos, em diferenciação dos
crimes em espécie, pela aplicação de sanções que vão desde a aplicação de restrições ao
exercício de direitos e a cominação de multa, até as mais gravosas, que implicam a cassação de
registro de candidatura e/ou de diploma e na inelegibilidade. Essas condutas, portanto, são
revestidas de cunho punitivo [2], à semelhança das funções investidas à persecução de outras
infrações [3], decorrendo igualmente do poder sancionador estatal [4] [5] [6] [7] [8].

Este ramo de Direito Público, ao qual cunhamos de Direito Eleitoral Sancionador, deve se
destinar a resguardar a normalidade e a legitimidade das eleições, mas igualmente o devido
processo legal e o exercício do direito de sufrágio [9]. Entretanto, justamente pela falta desse
reconhecimento, esse grupo de ilícitos é apurado por meio de um processo contencioso eleitoral
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que não conta com regras minimamente sistemáticas. E, além disso, incompatíveis com o
devido processo legal e os direitos políticos fundamentais.

Entre os mais graves reflexos que disso decorrem destacamentos a tipicidade aberta desses
ilícitos, pela natureza cível que lhes foi e é atribuída, conferindo poder à autoridade eleitoral de
definir nos casos práticos o que os caracterizam. E até mesmo de esta mudar a causa de pedir
quando não se consegue comprovar, por exemplo, uma conduta de fraude ou corrupção,
aproveitando-se dos contornos ainda mais genéricos das categorias de abuso de poder. Um
poder sobremaneira ampliado pela faculdade dessa autoridade de conduzir o contencioso
eleitoral podendo produzir provas no processo e de julgar conforme indícios e presunções [10],
somado, ainda, a um poder normativo autoconcedido de proferir resoluções [11], inclusive em
matéria sancionatória.

Ainda, a utilização de fórmulas de responsabilização objetivas, que não só desconsideram
quaisquer análises de elementos subjetivos, como adotam uma teoria de risco que não leva em
conta sequer o nexo de causalidade entre a conduta e resultado lesivo sobre os bens jurídicos
tutelados pelas normas eleitorais [12].

Todo esse quadro confere um desequilíbrio na condução desses processos, com nítidos
prejuízos para o direito de defesa e sem respeitar a paridade de armas, o que acarreta, muitas
vezes, na aplicação de sanções dessarroadas, desproporcionais e, muitas vezes, aplicadas sem
estarem assentadas sobre um mínimo lastro probatório. Uma situação que ultrapassa a esfera
do candidato, candidata ou partido político, atingindo o próprio eleitorado [13], com a cassação
da manifestação de sua soberania expressada nas urnas por uma decisão judicial
contramajoritária e, nesses moldes, injusta.

Com o reconhecimento de um Direito Eleitoral Sancionador que engloba essa categoria de
ilícitos, se está a reclamar que a eles sejam conferidas regras mínimas do devido processo legal,
tanto de matriz constitucional, quanto convencional, suplantadas, no que for cabível, pelas do
Direito sancionador geral que é o Direito Penal [14].

Nesse sentido, o novo Código Eleitoral consegue, se assim prosperar, corrigir algumas dessas
distorções.

Preliminarmente, estabelece que a aplicação e interpretação das normas eleitorais deve se
voltar à preservação da soberania popular e os direitos fundamentais (artigo 6º e §2º).

Com relação à aplicação das sanções, adota o princípio o in dubio pro suffragii, obrigando a
aplicação proporcional e razoável destas quando acarretem o indeferimento de registros de
candidaturas, cassação destes ou dos diplomas, perdas de mandatos eletivos e inelegibilidades
(artigo 2º, X). Nesse sentido, adota um norteador na dosagem da sanção, determinando que
somente a gravidade das circunstâncias é apta à cassação de registro ou diploma, para todos os
ilícitos eleitorais, bem como confere parâmetros para sua aferição, restringindo a subjetividade
da autoridade eleitoral (artigo 630 e 631)

No que diz respeito às fórmulas adotadas para a responsabilização, o Código deixa a desejar. O
nexo de causalidade é exigido somente quando são impostas as sanções de cassação de registro
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e/ou diploma, bastando para tanto a mera probabilidade (artigo 630, V).  No que diz respeito ao
terceiro suposto beneficiário da conduta, a individualização de sua conduta é realizada apenas
para aplicação da sanção de inelegibilidade (180, §2º) e o prévio conhecimento dos fatos é
considerado somente para imposição das sanções relacionadas aos ilícitos referentes às regras
de propaganda eleitoral (artigos 487, 501 e 502, §2º).

Em relação à aferição de elemento subjetivo, silencia sobre sua aferição para caracterização
das condutas, prevendo somente que a sanção de inelegibilidade não será aplicada no caso dos
crimes culposos (180 §3º).

Com relação ao poder regulamentar, o código acerta ao chamar o Tribunal Superior Eleitoral à
responsabilidade, embora óbvia, de não contrariar a Constituição e o próprio Código Eleitoral,
proibindo-o de restringir direitos ou estabelecer sanções diversas das previstas em lei (artigo
129 §2º), bem como de impor restrições à elegibilidade que não estejam previstas na CF/88 e
em Lei Complementar (artigo 172).

No que diz respeito aos ilícitos eleitorais em si, o código reflete o esforço para sistematização
das normas eleitorais levado a cabo pelo TSE, com auxílio de diversos e diversas especialistas,
concentrando-os no novo diploma. Ainda não está claro, entretanto, de que forma serão
conciliadas as novas previsões com as disposições das demais legislações em que estavam
previstos, notadamente a Lei das Eleições e a Lei de Inelegibilidades (LC 64/90).

Os ilícitos ganharam contornos mais taxativos, com destaque aos avanços na definição das até
então genéricas categorias de abuso de poder econômico (artigo 625) e político (artigos 626 e
627). Todavia, a taxatividade strictu sensu e a interpretação restritiva foram estabelecidas
somente para a última categoria (626, §5º).

Houve ainda a inclusão da fraude à cota de gênero como uma das hipóteses de abuso de poder
político (626, §1º), superando a necessidade de lacuna jurisprudencial à questão. Todavia, em
relação à extensão da responsabilização, estendeu as sanções a toda chapa (626, §3º), o que em
outra oportunidade apontamos como equivocado, justamente pela falta de individualização de
condutas e nexo causal [15].

O código adotou ainda o princípio in dubio pro reu no Direito Sancionador Eleitoral (artigo 5º),
corrigindo os excessos introduzidos pela Lei da Ficha Limpa sobre os direitos políticos, com
reflexos também nas regras processuais (artigo 638, § único).

De uma forma geral, em matéria sancionatória, o código preocupou-se especialmente com a
gravidade das sanções impostas a candidatos, candidatas e partidos e a atuação desmedida do
Poder judiciário. As balizas conferidas contribuem, sem dúvida, para a racionalização e
operacionalização do direito eleitoral, conferindo maior previsibilidade e segurança jurídica.
Todavia, restaram lacunas deveras importantes ao Direito Eleitoral Sancionador, sem as quais
não se pode obter a necessária e adequada proteção dos direitos políticos fundamentais de todo
e toda aquela submetidos ao jus puniendi da Justiça Eleitoral.
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